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Neste tempo de vacas magras, são prendas imbatíveis, pois os há, com qualidade, de todos os géneros e tamanhos

Livros para o Natal

Q
ue o Natal está de novo à porta é notório pelo 
aparecimento de novos livros nas livrarias. 
Neste tempo de vacas magras, os livros são 
prendas imbatíveis, pois os há, com qualida-
de, de todos os géneros e tamanhos, assim 

como para todos os gostos e bolsas. Selec-
cionei uma mão-cheia de novidades, quase todas de au-
tores nacionais, só tendo pena que na mão não caibam 
mais. A ordem é alfabética do primeiro autor.

– Dolores Alveirinho, Helena Tomás e Margarida Afon-
so, Ciência a Brincar 10. Ciência no Tempo dos Nossos Avós, 
Bizâncio. Ao fi m de uma década desta colecção de ciência 
para crianças, sai um volume, já premiado em Espanha, 
da autoria de professoras de Castelo Branco, sobre a ciên-
cia que está por trás da cultura e tradições populares.

– Sophia de Mello Breyner Andresen, Obra Poética, 
Caminho. Numa monumental edição de Carlos Mendes 
e Sousa, toda a obra da poeta Sophia, incluindo partes 
que estavam dispersas e eram difíceis de encontrar. Es-
colho um dos primeiros poemas: “Pudesse eu não ter 
laços nem limites / Ó vida de mil faces transbordantes 
/ Pra poder responder aos teus convites / Suspensos na 
surpresa dos instantes”.

– Anselmo Borges, Religião e Diálogo Inter-religioso, 
Imprensa da Universidade de Coimbra. Neste número 8 

da moderna colecção de livros de bolso Estado da Arte 
de uma editora com séculos, o professor de Filosofi a de 
Coimbra faz uma breve introdução ao fenómeno religioso 
no mundo de hoje, com ênfase nas relações entre religi-
ões. Não é pesado e lê-se com proveito.

– Ana Carvalhas, Emagrecer É..., Gradiva. A capa, ins-
pirada no homem de Vitrúvio de Leonardo da Vinci, dá 
logo a ideia do conteúdo deste livrinho, que reclama ser 
“um livro magro para emagrecer”: a mulher de Vitrúvio 
emagrece nitidamente quando passa do quadrado para a 
circunferência. O segredo? Seguir algumas regras simples 
de alimentação saudável, que deve ser acompanhada por 
exercício físico moderado.

– Stephen Hawking (coordenação e notas biográfi cas), 
Aos Ombros de Gigantes, Texto Editores. Num volume de 
mais de mil páginas, cabem as obras maiores dos maiores 
nomes da física: Copérnico, Kepler, Galileu, Newton e 
Einstein. São cinco séculos de história da ciência, numa 
tradução portuguesa que prefaciei e ajudei a traduzir. 
Newton afi rmou: “Se vi mais longe, é porque estava aos 
ombros de gigantes”. E Einstein conseguiu subir para 
os ombros dele, vendo ainda mais longe. Alguém há-de 
prosseguir esta “pirâmide humana”… 

– Gonçalo M. Tavares, Uma Viagem à Índia, Caminho 
(prefácio de Eduardo Lourenço). O jovem escritor que 

acaba de ser distinguido em França com o prémio pa-
ra o melhor livro estrangeiro ensaia aqui uma versão 
contemporânea de Os Lusíadas, na qual Camões dá pe-
lo nome de Bloom e a Ilha dos Amores se localiza nos 
arredores de Paris. 

– Vários, Primitivos Portugueses. 1450-1550, Museu Na-
cional da Arte Antiga e Athena. Belo catálogo de uma 
exposição de pintura portuguesa do tempo dos Desco-
brimentos, que está patente até fi nal de Fevereiro no 
museu que edita o livro e também no Museu de Évora. 
Imperdíveis quer o volume, quer a exposição.

– Vários, Ver a República, Universidade de Coimbra. Nos 
cem anos da República, catálogo, com design da recente-
mente premiada FBA, da exposição que está patente até 
fi nal de Fevereiro na Biblioteca Geral da Universidade de 
Coimbra, no Museu de Ciência da mesma universidade e no 
Museu Nacional de Machado de Castro. Contém numerosas 
fotografi as, em muitos casos inéditas, sobre o movimento 
republicano. A arquitectura da exposição, da autoria de 
João Mendes Ribeiro, surpreende na “Galeria Republica-
na”, na Sala de S. Pedro da Biblioteca Geral. Muito perto, 
pode o visitante continuar a ser surpreendido com os novos 
espaços da Biblioteca Joanina, onde se exibe a exposição 
Membros Portugueses da Royal Society.

Boas leituras no Natal e Ano Novo! Prof. universitário

Carlos 
Fiolhais

A alteração ao estatuto do EPC permitirá ao país dispor de uma rede de escolas consentânea com as suas necessidades

Regras mais simples e justas no financiamento das escolas 

N
os últimos 30 anos, sobretudo durante a déca-
da de 80, o Estado foi celebrando contratos de 
associação com estabelecimentos do ensino 
particular e cooperativo (EPC) para a presta-
ção do serviço educativo em zonas carecidas 

de rede pública. O princípio que preside à celebração 
destes contratos é simples: garantir que os alunos que 
residem nessas zonas têm acesso à educação nas mesmas 
condições oferecidas pela escola pública. 

A alteração recentemente aprovada pelo Governo ao 
Estatuto do EPC, de 1980, não coloca em causa este prin-
cípio. O Estado continuará a contratualizar com o EPC a 
prestação do serviço educativo onde a rede pública seja 
insufi ciente ou inexistente. É a observação deste princí-
pio que confere estabilidade à relação contratual entre 
o Estado e os estabelecimentos do EPC.

No essencial, a alteração ao estatuto do EPC visa os se-
guintes objectivos: 1) avaliar o fi nanciamento da rede de 
escolas com contrato de associação, à luz do seu princípio 
fundador; 2) adoptar regras mais simples, mais claras e 
mais justas no fi nanciamento destas escolas.

A avaliação dos contratos de associação justifi ca-se 
tendo em conta as alterações demográfi cas e o desenvol-
vimento da rede pública de escolas, no estrito respeito da 
Constituição, que estabelece que “o Estado criará uma 
rede de estabelecimentos públicos de ensino que cubra 
as necessidades de toda a população”. A escola pública 
mudou muito nos últimos 30 anos, em particular nos 
últimos cinco, facto que hoje obriga a repensar a rede de 
escolas privadas com contrato de associação. São conhe-
cidas situações anómalas de concorrência entre escolas 
privadas e escolas públicas, artifi cialmente alimentada 
por dinheiros públicos, que garantem integralmente o 
funcionamento de ambas. Onde, num mesmo território, 
escola privada e escola pública concorrem pelos mesmos 
alunos, os contratos de associação não se justifi cam, re-
presentam um claro desperdício na gestão orçamental 
e dos recursos educativos e violam o princípio consagra-
do no Estatuto do EPC. Ora, o artigo 5.º do Decreto-Lei 
n.º 108/88, de 31 de Março, agora revogado, impedia a 
revisão destas situações infundadas, e determinava, a 

título de exemplo, que contratos em vigor há 30 anos 
fossem automaticamente renovados por igual período 
temporal, independentemente da existência de oferta 
pública de ensino. 

O que o Estado fi nancia com os contratos de associação 
não é nem a liberdade de escolha na educação, nem a 
especifi cidade da oferta educativa, mas um bem superior 
e constitucionalmente consagrado: o acesso de todos 
à educação. E é também por esta razão que a rede de 
escolas públicas e de escolas privadas com contrato de 
associação merece uma atenção redobrada, seja para col-
matar falhas que impeçam o acesso à educação, seja para 
eliminar situações de evitável duplicação de despesa.

Com as regras entretanto aprovadas e em vias de pro-
mulgação, o Ministério da Educação poderá fi nalmente 
reavaliar e renegociar os contratos de associação sempre 
que a lei e os mais elementares princípios de justiça eco-
nómica e social assim o obriguem.

A fórmula de fi nanciamento dos contratos de associa-
ção actualmente em vigor é extremamente complexa e 
pouco ajustada à realidade. No quadro de uma gestão 
rigorosa e transparente da afectação de recursos, o que 
se propõe agora é um fi nanciamento por turma de valor 
equiparado ao dos cursos profi ssionais de custo equiva-
lente ministrados nas escolas privadas. Esta metodologia 
já é aplicada com sucesso em Portugal, desde 2004, no 
âmbito das escolas profi ssionais privadas apoiadas através 
do Orçamento do Estado. 

De acordo com o exercício orçamental de 2010, o fi nan-
ciamento dos 93 estabelecimentos do ensino particular 
e cooperativo com contrato de associação, abrangendo 
52.955 alunos, custa cerca de 235 milhões de euros, ou 
seja, 4440 euros por aluno. A afi rmação que hoje é feita 
de que o custo por aluno no ensino público é de 5200 
euros, referenciando o valor à OCDE, revela no mínimo 
desconhecimento ou falta de sentido crítico. Os últimos 
dados da OCDE sobre esta matéria respeitam a 2007 
e são apresentados em paridade de poder de compra. 
Trata-se, portanto, de um valor ponderado pelo poder 
de compra, facto que faz elevar o custo por aluno para 
efeitos de comparação internacional da informação es-

tatística. O valor de 5200 
euros por aluno no ensino 
público que tem sido veicu-
lado é, assim, falacioso: se 
cada aluno no ensino pú-
blico custasse 5200 euros, 
o Orçamento do Estado pa-
ra a Educação necessitaria 
de mais 2 mil milhões de 
euros. O Orçamento do 
Estado para 2011 dotará as 
escolas públicas com um 
montante de cerca de 3750 
euros por aluno. Quando 
devidamente comparadas, 
as escolas privadas com 
contrato de associação são 
hoje mais onerosas para os 
contribuintes do que as es-
colas públicas. E a razão é 
simples: a fórmula actual 
de fi nanciamento destas 
escolas é pouco ajustada à 
realidade. A este respeito 
veja-se o facto de as des-
pesas com o pessoal não 
docente e com o funcio-
namento destas escolas 
estarem indexadas à massa 

salarial dos docentes, variando por mera defi nição entre 
um mínimo de 35% e um máximo de 50%. Nas escolas 
públicas esta despesa representa 15%.

A alteração feita pelo Governo ao estatuto do EPC 
permitirá ao país dispor de uma rede de escolas verda-
deiramente consentânea com as suas necessidades. E 
com regras mais simples, mais claras e mais justas no 
fi nanciamento das escolas, públicas ou privadas, será 
possível enfrentarmos o desafi o de, nos momentos difí-
ceis e com uma melhor gestão dos recursos, garantirmos 
a todos os portugueses uma educação de qualidade. 
Secretário de Estado da Educação

João 
Trocado 
da Mata

Propõe-se um 

financiamento por 

turma equiparado 

ao dos cursos 

profissionais


